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MINISTERIO DA ADMINISTRAGAO INTERNA

3. Delegacao da Direcgao-Geral da Contabilidade Publica

Declaragao

De harmonia com o disposto na parte final do v 2 do artigo 6.° do Decreto-Lei n® 46/84, de 4, de Feve-
reiro, se publica que foram autorizadas as seguintes transferéncias de verbas, nos termos do artigo 7. do
Decreto-Lei n 139/85, de 6 de Maio, ¢ em execugdo da alinea b) do n.° { do artigo 17.° da Lei n.* 2-B/85,

de 28 de Fevereiro:

i
Classificagdo 1 L contos
Orgdnica Economica | Referéncia
) Rubricas Reforgos uutur‘i‘znvﬂo
I Funcicnal ] ou AnulagSes | ministerial
f— . . s . inscrigoes
L‘:IITJ Divisio \;::‘_lll‘; Codigo | Alinca
50 ] Investimentos do Plano
91 ' Investimentos intermunicipais
i 12 Gabinste do Ministro
; .
1.01.0 | 54.00 Transferéncias — Sector publico:
54.03 Servigos auténomos:
54.03 { Comissdes de coordenagdo regional
(a desagregar posleriormente) ... - 462 001 ()
13 Gabinete do Ministro — ) i inter
pais (reformulaglio de programacio material e fi-
ira) — C So de Coordenaclo Regional do
Centro.
13 1010 | 5400 Transferéneias — Sector publico:
54.03 Servigos autonomos:
54.03 | Comissao de Coordenacdo Regional
do Cealro ..vovveveniiniiniiiiiineaans 48 000 - ()
14 Gabinste do Ministro
i tos intermunicipais
1.01.0 | 5400 Transferéncias — Scctor publico:
54.03 Servigos auténomos:
54.03 1 Comissoes de coordenagdo regional
(a desagregar posteriormente) ... 414 061 - (@)
462 061 462 061

(@) Despaschos minisieriais de 3, 24 ¢ 26 de Junho Je 1985,

3. Delegagdo da Direcgdo-Geral da Contabilidade Publica, 2 de Julho dc 1985. — O Director, Alberto

Rosa.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral das Relagoes Culturais Externas

———

Decreto do Governo n.° 26/85
de 26 de Julho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
n 1 do artigo 200" da Constituigao, v seguinte:

Artigo dnico. E aprovado, para ratificagdo, o texto
da Convengdo Rcelativa as Medidas a Adoptar para

Proibir ¢ Impedir a Importagao, a Exportagio ¢ a
Transferéncia licitas da Propriedade de Bens Cul-
turais, adoptada em Paris na 16.* sessdo da Conle-
réncia Geral da UNESCO, em 14 dec Novembro de
1970, cujo texto em francls ¢ respectiva tradugio
para portugués acompanham o presente decreto.

Visto ¢ aprovado em Conscltho de Ministros dc 27
de Junho de 1985.— Mdrio Souares — Rui Munuel
Parente Chancerelle de Muchete — Juime José Matos
da Gama — Mdrio Ferreira Bustos Ruposo — Erndni
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Rodrigues Lopes — Joaquim Martins Ferreira do Ama-
ral — Antdénio Antero Coimbra Martins.

Assinado em 11 de Julho de 1985.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 12 de Julho de 1985.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Convenclo Relativa ds Modidas a Adoptar para Proibir o

Impedir a Importacdo, a Exportacio ¢ a Transferiacia Il{-
citas da Propriedade de Bens Culturais.

A Conferéncia Geral da Organizagdo das Nacles
Unidas para a Educagfo, Ciéncia e Cultura, na sua
16.* sess@o, realizada em Paris de 12 a 14 de Novem-
bro de 1970:

Recordando a importncia das disposicdes da
declaragdo dos principios da cooperagdo cul-
tural internacional adoptada pela Conferéncia
Geral na sua 14.* sessio;

Considerando que o intercBmbio de bens culturais
entre as nagOes para fins cientificos, culturais
e educativos aumenta os conhecimentos sobre
a civilizagio humana, enriquece a vida cul-
tural de todos os povos e inspira o respeito e
a estima entre as nagQes;

Considerando que os bens culturais sdo um dos
elementos fundamentais da civilizagdo e da
cultura dos povos e que sé adquirem o seu
verdadeiro valor quando se conhece com maior
precisdo a sua origem, a sua histéria € o seu
meio tradicional;

Considerando que todo o Estado tem o dever
de proteger o patriménio constituido pelos bens
culturais existentes no seu territério contra os
perigos de roubo, escavagio clandestina e expor-
tagdo ilicita;

Considerando que, para evitar esses perigos, €&
indispensdvel que todo o Estado tenha cada
vez mais consciéncia das obriga¢Ges morais
inerentes ao respeito pelo seu patriménio cul-
tural e pelo de todas as nagdes;

Considerando que os museus, as bibliotecas e os
arquivos, assim como as instituigGes culturais,
devem zelar por que a constituigdo das suas
colecgOes se baseie nos principios morais uni-
versalmente reconhecidos;

Considerando que a importagdo, a exportagdo
e a transferéncia ilicitas da propriedade dos
bens culturais dificultam a compreensao mitua
das nagdes que a UNESCO tem o dever de
promover, entre outras formas, recomendando
aos Estados interessados as convengdes interna-
cionais para este efeito;

Considerando que, para ser eficaz, a protecgdo
do patriménio cultural deve organizar-se tanto
no plano nacional como internacional o que
exige uma estreita colaboragao entre os Estados;

Considerando que a Conferéncia Geral da
UNESCO aprovou j4 em 1964 uma recomen-
dagdo com este objectivo;

Tendo examinado as novas propostas relativas
as medidas destinadas a proibir e impedir
a importagéo, a exportagio ¢ a transferéncia
ilicitas da propriedade de bens culturais, ques-
téo que constitui o ponto 19 da ordem do dia
da reunido:

Depois de ter decidido, na sua 15.* sessdo, que
esta questdao seria objecto de uma convengdo
internacional,

adopta a 14 de Novembro de 1970 a presente Con-
vengéo.

ARTIGO 1.°

Para os efeitos da presente Convengéo, séo consi-
derados bens culturais os bens que, por razdes reli-
giosas ou profanas, sdo considerados por cada Estado
como tendo importdncia arqueoldgica, pré-histérica,
histdrica, literdria, artistica ou cientffica ¢ que per-
tencem as categorias seguintes:

a) Colecgdes e exemplares raros de zoologia, bo-
ténica, mineralogia e anatomia; objectos de
interesse paleontoldgico;

b) Bens relacionados com a histéria, incluindo
a histéria das ciéncias e das técnicas, a his-
téria militar e social, e com a vida dos
governantes, pensadores, sdbios e artistas na-
cionais ou ainda com os acontecimentos de
importancia nacional;

¢) O produto de escavagdes (tanto as autori-
zadas como as clandestinas) ou de desco-
bertas arqueol6gicas;

d) Os elementos provenientes do desmembra-
mento de monumentos artisticos ou histdricos
e de lugares de interesse arqueolégico;

e) Antiguidades que tenham mais de 100 anos,
tais como inscrigdes, moedas e selos gravados;

f) Material etnolégico;

&) Bens de interesse artistico, tais como:

i) Quadros, pinturas e desenhos feitos
inteiramente a4 méo, sobre qualquer
suporte € em qualquer material (com
exclusdo dos desenhos industriais e dos
artigos manufacturados decorados a
mao);

i) Produgdes originais de estatuiria e de
escultura em qualquer material;

iif) Gravuras, estampas e litografias ori-
ginais;

iv) Conjuntos e montagens artisticas ori-
ginais, em qualquer material;

h) Manuscritos raros e incunébulos, livros, do-
cumentos e publicagbes antigas de interesse
especial (histérico, artistico, cientifico, litera-
rio, etc.), separados ou em colecgOes;

i) Selos de correio, selos fiscais e anélogos, sepa-
rados ou em colecgoes;

) Arquivos, incluindo os fonogrificos, fotogrs-
ficos e cinematogrificos;

k) Objectos de mobilidrio que tenham mais de
100 anos e instrumentos de musica antigos.
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ARTIGO 2

1 — Os Estados partes na presente Convengéo re-
conhecem que a importagdo, a exportagdo e a trans-
feréncia ilicitas da propriedade dos bens culturais
constituem uma das causas principais do empobreci-
mento do patrimdnio cultural dos pafses de origem
dos referidos bens e que a colaboragéo internacional
constitui um dos meios mais eficazes para proteger
os respectivos bens culturais contra todos os perigos
provenientes daqueles actos.

2 — Com este objectivo, os Estados partes compro-
metem-se a combater essas prdticas com os meios
de que dispéem, sobretudo suprimindo as suas causas,
detendo o seu curso e ajudando a efectuar as repa-
ragdes que se imponham.

ARTIGO 3

Séo ilicitas a importagdo, a exportagédo e a transfe-
réncia de propriedade dos bens culturais que se efec-
tuem infringindo as disposigdes adoptadas pelos Es-
tados partes em virtude da presente Convengéo.

ARTIGO 4.°

Os Estados partes na presente Convengéo reconhe-
cem que, para os efeitos da mesma, fazem parte do
patriménio cultural de cada Estado os bens que
pertengam as categorias enumeradas a seguir:

a) Bens culturais criados pelo génio individual
colectivo de nacionais do Estado em causa
¢ bens culturais importantes para esse mesmo
Estado e que tenham sido criados no seu
territério por nacionais doutros pafses ou por
apédtridas que nele residam;

b) Bens culturais encontrados no territério na-
cional;

¢) Bens culturais adquiridos por missdes arqueo-
Iégicas, etnolégicas ou de ciéncias naturais,
com o consentimento das autoridades compe-
tentes do pais de origem desses bens;

d) Bens culturais que tenham sido objecto de
trocas livremente autorizadas;

¢) Bens culturais recebidos a titulo gratuito ou
adquiridos legalmente com o consentimento
das autoridades competentes do pais de origem
desses bens.

ARTIGO 5.°

Para assegurar a protecg@o dos seus bens culturais
contra a importagdo, a exportacdo e a transferéncia
ilicitas da propriedade, os Estados Partes na presente
Convengao comprometem-se a estabelecer no seu terri-
tério, nas condigbes apropriadas a cada pais, um ou
varios servicos de protec¢do do patriménio cultural,
caso esses ainda ndo existam, dotados de pessoal com-
petente e em numero suficiente para garantir de ma-
neira eficaz as fungbes abaixo indicadas:

a) Contribuir para a preparagdo de projectos de
textos legislativos e regulamentares que per-
mitam a protecgdo do patriménio cultural e,
em especial, a repressdo das importagdes, ex-

portagbes e transferéncias ilfcitas da proprie-
dade dos bens culturais importantes;

b) Estabelecer ¢ manter em dia, a partir de um
inventdrio nacional de protecgdo, a lista dos
bens culturais importantes, publicos e priva-
dos, cuja exportago constitua um empobreci-
mento considerével do patriménio cultural na-
cional;

¢) Promover o desenvolvimento ou a criagéo de
institui¢des cientificas e técnicas (muscus, bi-
bliotecas, arquivos, laboratérios, ateliers, etc.)
necessdrias & conservagdo e valorizagao dos
bens culturais;

d) Organizar o controle de escavagdes arqueolé-
gicas, garantir a conservacéo in situ de deter-
minados bens culturais € proteger certas zonas
reservadas a futuras investigagGes arqueold-
gicas;

¢) Estabelecer, em beneficio das pessoas interes-
sadas (directores de museus, coleccionadores,
antiquérios, etc.), normas que se ajustem aos
principios éticos formulados na presente Con-
vengéo e zelar pelo cumprimento das mesmas;

§) Exercer uma acgdo educativa no sentido dc
estimular e desenvolver o respeilo pelo patri-
ménio cultural de todos os Estados e difundir
amplamente as disposicdes da presente Con-
vengao;

g) Garantir que seja convenientemente publici-
tado qualquer caso de desaparecimento de um
bem cultural.

ARTIGO 6.°

Os Estados Partes na presente Convengdo compro-
metem-se a:

a) Criar um certificado apropriado no qual o
Estado exportador justifique a autorizagdo por
ele concedida para a exportagdo do bem ou
dos bens culturais em referéncia e que deverd
acompanhar todos os bens culturais regular-
mente exportados;

b) Proibir a saida do seu territ6ério dos bens cul-
turais ndo acompanhados do certificado de
exportagdo anteriormente referido;

¢) Publicitar esta proibigdo pelos meios consi-
derados convenientes, especialmente entre as
pessoas que possam exportar ou importar bens
culturais.

ARTIGO 7.

Os Estados Partes na presente Cenvengdo compro-
metem-se a:

a) Tomar todas as medidas necessérias, de acordo
com a legislagdo nacional, para impedir a
aquisicdo, pelos museus e outras instituigoes
similares situadas no seu territério, de bens
culturais procedentes de outro Estado Parte
na Convengdo que tenham sido exportados
ilicitamente apds a entrada em vigor da pre-
sente Convengdo e, na medida do possivel,
informar o Estado de origem, Parte na Con-
vengdo, de todas as ofertas de bens culturais
exportados ilicitamente desse Estado apds a
entrada em vigor da presente Convengao em
ambos os Estados;
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b):

i) Proibir a importagdo de bens culturais
roubados de um museu, de um monu-
mento publico civil ou religioso ou de
uma instituicdo similiar, situados no
territério de outro Estado Parte na pre-
sente Convencao, apdés a entrada em
vigor da mesma nos Estados em questao,
sempre que se prove que tais bens figu-
ram no inventario daquelas institui¢des;

iiy Tomar medidas apropriadas para confis-
car e restituir, a pedido do Estado de
origem Parte na Convencgao, todo o bem
roubado e importado apds a entrada em
vigor da presente Conveng@o nos dois
Estados interessados, com a condicao de
o Estado requerente abonar uma indem-
nizag@o equitativa a pessoa que o adqui-
riu de boa fé ou que seja possuidora
legal desse bem. Os pedidos de con-
fiscagdo e restituicao devem ser dirigi-
dos ao Estado requerente por via diplo-
mdtica. O Estado requerente devera pos-
sibilitar, & sua custa, todos os meios de
prova necessdrios para justificar a sua

peti¢do de confisca¢do e restituigo. Os -

Estados Partes ndo deverdo impor direi-
tos alfandegédrios ou outros encargos so-
bre os bens culturais restituidos de
acordo com o presente artigo. Todas as
despesas correspondentes a restituigdo
do ou dos bens culturais em questao
ficardo a cargo do Estado requerente.

ARTIGO 8°

Os Estados Partes na presente Convengdo compro-
metem-se a impor sangdes penais ou administrativas
a toda a pessoa responsdvel por infracgdo as proibi-

¢Oes previstas nos artigos 6.°, alinea b), ¢ 7.°, alinea b),

atras referidos.
ARTIGO 9. ‘

Todo o Estado Parte na presente Convengdo cujo
patrimodnio cultural se encontre em perigo devido a
pilhagens arquecoldgicas ou etnoldgicas podera dirigir
um apelo aos Estados interessados. Os Estados Partes
na presente Convengdo comprometem-se a participar
em qualquer operag@o internacional deliberada nestas
circunstdncias para determinar e aplicar as medidas
concretas necessarias, incluindo o controle da expor-
ta¢do, da importagio ¢ do comércio internacional dos
bens culturais especificos em causa. Enquanto aguar-
darem o estabelecimento de um acordo. os Estados
interessados tomardo, na medida do possivel, disposi-
¢Oes provisdrias para se evitar que o patriménio cul-
tural do Estado requerente sofra danos irreparaveis.

ARTIGO 10°

Os Estados Partes na presente Convengao compro-
metem-se:

a) A restringir, por meio de métodos educativos,
informativos ¢ de vigildncia, a transferéncia
de bens culturais ilegalmente retirados de
qualquer Estado Parte na presente Convengao

¢ a obrigar os antiqudrios, de acordo com as
condigdes adequadas a cada pais, ¢ sob pena
de sangdes penais ou administrativas, a manter
um registo que mencione a procedéncia de
cada bem cultural, o nome ¢ morada do for-
necedor, a descrigdo e o prego de cada bem
vendido € a informar o comprador do bem
cultural da proibigao de exportagdo de que
esse bem possa ser objecto;

b) A envidar todos os esforgos, através de meios
educativos, para criar ¢ desenvolver no pi-
blico o sentimento do valor dos bens cultu-
rais e do perigo que o roubo, as escavagoes
clandestinas e as exportagoes ilicitas represen-
tam para o patriménio cultural.

ARTIGO 11»

Consideram-se ilicitas a exportagao e a transferéncia
forcadas da propriedade de bens culturais resultantes
directa ou indirectamente da ocupagdo de um pais por
uma poténcia estrangeira.

ARTIGO 12°

Os Estados Partes na presente Convengao respeita-
rao o patriménio cultural nos territdrios por cujas
relagdes internacionais se ‘responsabilizem e tomarao
as medidas adequadas para proibir e impedir a impor-
tacdo, a exportagdo ¢ a transferéncia ilicitas da proprie-
dade dos bens culturais nesses territérios.

ARTIGO 13"

Os Estados Partes na presente Convengdo compro-
metem-se, por outro lado, no dmbito da legislagao de
cada Estado:

a) A impedir, por todos os meios adequados, as
transferéncias de propriedade de bens cul-
turais que tendam a favorecer a importagdo
ou a exportagao ilicitas desses bens;

b) A garantir a colaboragdo dos seus servigos com-
petentes no sentido de se efectuar a restituigao,
o mais rapidamente possivel, a quem de di-
reito, dos bens culturais exportados ilicita-
mente;

¢) A admitir uma acgdo reivindicativa de bens
culturais perdidos ou roubados apresentada
pelos seus legitimos proprietarios ou em nome
dos mesmos;

d) A reconhecer, além disso, o direito imprescri-
tivel de, cada Estado Parte na presente Con-
ven¢do de classificar e declarar inaliendveis
determinados bens culturais que, por esse
facto, nao devem ser exportados e a facilitar
a sua recuperagao pelo Estado interessado no
caso de terem sido exportados.

ARTIGO 14.

Para evitar as exportagOes ilicitas ¢ para fazer face
as obrigagGes resultantes do cumprimento desta Con-
vengdo, cada Estado Parte, na medida das suas possi-
bilidades, deverd dotar os servigos nacionais de pro-
teccao do seu patriménio cultural com um or¢amento
suficiente e podera criar, sempre que seja necessirio,
um fundo para este fim.
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ARTIGO 15.°

Nenhuma disposigao da presente Convengao impede
que os Estados Partes concluam entre si acordos par-
ticulares ou prossigam a aplicacao de acordos ja con-
cluidos relacionados com a restituicao dos bens cul-
turais saidos do seu territério de origem, por qualquer
razdo, antes de haver entrado em vigor a presente Con-
vengdo para os Estados interessados.

ARTIGO t6.°

Os Estados Partes na presente Convengao indicarao,
nos relatérios periddicos a apresentar a Conferéncia
Geral da Organizagao das Nagoes Unidas para a Edu-
cacao, Ciéncia e Cultura, nas datas e pela forma que
aquela determinar, as disposigdes legislativas e regula-
mentares, bem como outras medidas que tenham adop-
tado para aplicar a presente Convengao, com porme-
nores sobre a experiéncia adquirida neste campo.

ARTIGO 17

Os Estados Partes na presente Convengao poderio
recorrer a assisténcia técnica da Organizagdo das Na-
¢oes Unidas para a Educagao, Ciéncia e Cultura, espe-
cialmente no que se refere a:

a) Informagdo e educagao;
b) Consulta e parecer dos peritos;
¢) Coordenagéo e bons oficios.

2 — A Organizagao das Nagoes Unidas para a Edu-
cacdo, Ciéncia e Cultura poderd, por sua prépria ini-
ciativa, proceder a investigaghes e publicar estudos
sobre problemas relacionados com a circulagdo ilicita
de bens culturais.

3 — Com este objectivo. a Organizagdo das Nages
Unidas para a Educagao, Ciéncia e Cultura podera
também recorrer & cooperagdo de qualquer organizagdo
competente ndo governamental.

4 — A Organiza¢ao das Nagoes Unidas para a Edu-
cacdo, Ciéncia ¢ Cultura poderd, por sua prépria ini-
ciativa, apresentar propostas aos Estados Partes com
vista ao cumprimento da presente Convengdo.

5— A pedido de pelo menos dois Estados Partes
na presente Convengao envolvidos num diferendo sobre
a aplica¢do da mesma, a Organizagdo das Nag¢des Uni-
das para a Educacao, Ciéncia e Cultura podera oferecer
os seus bons oficios no sentido de ser conseguido um
acordo cntre eles.

ARTIGO 18

A presente Convengao esta redigida em inglés, espa-
nhol, francés ¢ russo, fazendo os quatro textos igual-
mente fé.

ARTIGO 192

I — A presente Convengdo serd submetida a rati-
ficagdo ou aceitagdo dos Estados membros da Organi-
zacao das Nag¢Oes Unidas para a Educagio, Ciéncia ¢
Cultura de acordo com os respectivos procedimentos
constitucionais.

2 — Os instrumentos de ratificagao ou aceitagio se-
rao depositados junto do director-geral da Organiza-
¢do das Nacdes Unidas para a Educagdo, Ciéncia ¢
Cultura.

ARTIGO 20.”

I — A presente Convengdo estd aberta a adesao de
qualquer Estado ndo membro da Organizagao das Na-
¢Oes Unidas para a Educagao, Ciéncia ¢ Cultura, con-
vidado a aderir & mesma pelo Conselho Executivo da
Organizagao.

2 — A adesdo serd feita mediante o depdsito do
instrumento de adesao junto do director-geral da Or-
ganizacdo das Nagées Unidas para a Educagio, Ciéncia
¢ Cultura.

ARTIGO 21

A presente Convengao entrard em vigor 3 meses apds
a data do depdsito do terceiro instrumento de ratifica-
¢d0, aceitagdo ou adesao, mas unicamenle para os Es-
tados que tiverem depositado os respectivos instrumen-
tos de ratificacao, aceitagao ou adesdo nesta data ou
anteriormente. Para cada um dos outros Estados, en-
trard em vigor 3 meses apds o depdsito do respectivo
instrumento de ratificacdo, aceitacao ou adesdo.

ARTIGO 22~

Os Estados Partes na presenic Convenglo reco-
nhecem que esta é aplicdvel ndo sé aos seus territérios
metropolitanos mas também aqueles por cujas relagoes
internacionais se responsabilizem; compromctem-se a
consultar, caso necessirio, 0s governos ou outras au-
toridades competentes dos territérios mencionados, no
moimento ou -antes da ratifica¢do, accitagao ou adesio,
no sentido de se conseguir a aplicagdo da Convengao
a esses territérios e a comunicar ao director-geral da
Organizagdo das Nagdes Unidas para a Educacdo,

.Ciéncia e Cultura os territérios a que a mesma sc

aplicara. Esta ratificacao devera ter efeito 3 meses apds
a data da sua recepgdo.

ARTIGO 23~

I — Cada um dos Estados Partes na presente Con-
vengdo poderd denuncid-la em seu préprio nome ou
em nome de qualquer territério por cujas relagoces in-
ternacionais se responsabilize.

2 — A dentncia serd notificada mediante um ins-
trumento escrito depositado junto do director-geral
da Organizagdao das Nagdes Unidas para a Educacao,
Ciéncia e Cultura.

3 — A dentncia terd efeito 12 meses apds a recepgio
do instrumento de denincia.

ARTIGO 24~

O director-geral da Organizagao das Nagoes Unidas
para a Educagdo, Ciéncia ¢ Cultura informara os Es-
tados membros da Organizagao, os Estados ndo mem-
bros a que se refere o artigo 20.°, bem como a Orga-
nizagao das NagSes Unidas, sobre o depésito de todos
os instrumentos de ratificacao, de aceitagio ou de
adesdo mencionados nos artigos 19.° ¢ 20.° ¢ também
sobre as notificagdes ¢ dendncias previstas. respecliva-
mente, nos artigos 22.° ¢ 23.°

ARTIGO 25

1 — A Conferéncia Geral da Organizagdo das Na-
¢oes Unidas para a Educagdo, Ciéncia ¢ Cultura po-
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derd rever a presente Convengdo. Contudo, a revisdo
56 vinculard os Estados que venham a ser partes na
convengdo revista. '

2 — No caso de a Conferéncia Geral adoptar uma
nova conven¢do que constitua uma revisdo total ou
parcial da presente, 8 menos que a nova convengéo
preveja de modo diferente, a presente Convengéo dei-
xar4 de estar aberta 3 ratificag@o, aceitagdo ou adesdo
a partir da data da entrada em vigor da nova conven-
¢do revista.

ARTIGO 26.°

Conforme o disposto no artigo 102.° da Carta das
Nagdes Unidas, a presente Convenglo serd registada
no Secretariado das Nagdes Unidas a pedido do di-
rector-geral da Organizagio das Nagdes Unidas para
a Educac@o, Ciéncia e Cultura.

Feita em Paris, a 17 de Novembro de 1970, em dois
exemplares auténticos, com a assinatura do presidente
da 16." Sessdo da Conferéncia Geral e do director-
-geral da Organizagio das Nagdes Unidas para a
Educagéio, Ciéncia e Cultura, que serdo depositados
nos arquivos da Organizagdo das Nagdes Unidas para
a Educagéo, Ciéncia e Cultura, e cujas cOpias, devida-
mente autenticadas, serdo remetidas a todos os Estados
referidos nos artigos 19.° ¢ 20.°, bem como & Orga-
nizaglio das Nagdes Unidas.

O texto precedente é o texto auténtico da Conven-
¢do devidamente adoptada pela Conferéncia Geral da
Organizagio das Nagdes Unidas para a Educacéo,
Ciéncia e Cultura na sua 16.* Sessdo, realizada em
Paris ¢ que foi declarada encerrada em 14 de Novem-
bro de 1970.

Em fé do que apuseram & sua assinatura em 17 de
Novembro de 1970.

O Presidente da Conferéncia Geral:
Atilio Dell’oro Maini.

O Director-Geral:
René Maheu.

Convention concernant les mesures A prendre pour interdire
st empicher I'importation, I'sxportation et l¢ tramsfert
deo propriété illicites des bisns culturels.

La Conférence générale de I’Organisation des Na-
tions Unies pour I'éducation, la science et la culture,
réunie 2 Paris, du 12 octobre au 14 novembre 1970
en sa seizieme session:

Rappelant l'importance des dispositions de la
Déclaration des principes de la coopération cul-
turelle internationale adoptée par la Conférence
générale & sa quatorzidme session;

Considérant que 1’échange de biens culturels

entre nations & des fins scientifiques, culturel-

les et éducatives approfondit la connaissance
de la civilisation humaine, enrichit la vie cul-
turelle de tous les peuples et fait naitre le
respect et l'estime mutuels entre les nations;
Considérant que les biens culturels sont un des
éléments fondamentaux de la civilisation et de
la culture des peuples, et qu’ils ne prennent

leur valeur réelle que si leur origine, leur
histoire et leur environnement sont connus
avec la plus grande précision;

Considérant que chaque Etat a le devoir de proté-
ger le patrimoine constitué por les biens cultu-
rels existant sur son territoire contre les dan-
gers de vol, de fouilles clandestines et d’expor-
tation illicite;

Considérant que, pour parer & ces dangers, il est
indispensable que chaque Etat prenne davan-
tage conscience des obligations morales tou-
chant au respect de son patrimoine culturel
comme de celui de toutes les nations;

Considérant que les musées, les bibliothdques et
les archives, en tant qu'institutions culturel-
les, doivent veiller & ce que la constitution de
leurs collections soit fondée sur des principes
moraux universellement reconnus;

Considérant que l'importation, l'exportation et
le transfert de propriété illicites des biens cul-
turels entravent la compréhension mutuelle des
nations que I'UNESCO a le devoir de favoriser,
entre autres en recommandant aux Etats inté-
r;ssés des conventions internationales & cet
effet;

Considérant que, pour &tre efficace, la protection
du patrimoine culturel doit &tre organisée tant
sur le plan national qu’international et exige
une étroite collaboration entre les Etats;

Considérant que la Conférence générale de
I'UNESCO a déja adopté, en 1964, une recom-
mandation a cet effet;

Etant saisie de nouvelles propositions concernant
les mesures & prendre pour interdire et empé-
cher I'importation, ’exportation et le transfert
de propriété illicites des biens culturels, ques-
tion qui constitue le point 19 de l'ordre du
jour de la session;

Aprés avoir décidé, lors de sa quinzidme session,
que cette question ferait lI'objet d'une con-
vention internationale, adopte, ce quatorziéme
jour de novembre 1970, la présente Convention.

ARTICLE PREMIER

Aux fins de la présente Convention sont considé-
rés comme biens culturels les biens qui, a titre reli-
gieux ou profane, sont désignés par chaque Etat
comme étant d’importance pour l’archéologie, la pré-
histoire, 'histoire, la littérature, I'art ou la science, et
qui appartiennent aux catégories ci-aprés:

a) Collections et spécimens rares de zoologie,
de botanique, de minéralogie et d’anatomie;
objets présentant un intérét paléontologique;

b) Les biens concernant histoire, y compris 1'his-
toire des sciences et des techniques, I'histoire
militaire et sociale, ainsi que la vie des di-
rigeants, penseurs, savants et artistes natio-
naux, et les événements d’importance natio-
nale;

¢) Le produit des fouillies archéologiques (régulie-
res et clandestines) et des découvertes archéo-
logiques;

d) Les éléments provenant du démembrement de
monuments artistiques ou historiques et des
sites archéologiques;
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e) Objets d’antiquité ayant plus de cent ans
d’age, tels que inscriptions, monnaies et
sceaux graveés;

f) Le matériel ethnologique;

g) Les biens d’intérét artistique, tels que:

i) Tableaux, peintures et dessins faits en-
tidrement & la main sur tout support
et en toutes matiéres (& ['exclusion
des dessins industriels et des articles
manufacturés décorés a la main);

i) Productions originales de ’art statuaire
et de la sculpture, en toutes matiéres;

iif) Gravures, estampes et lithographies ori-
ginales;

iv) Assemblages et montages artistiques
originaux, en toutes matiéres;

i) Manuscrits rares et incunables, livres, do-
cuments et publications anciens d’intérét spé-
cial (historique, artistique, scientifique, litté-
raire, etc.) isolés ou en collections;

i) Timbres-poste, timbres fiscaux et analogues,
isolés ou en collections;

/) Archives, y compris les archives phonogra-
phiques, photographiques et cinématographi-
ques;

k) Objets d’ameublement ayant plus de cent ans
d’dge et instruments de musique anciens.

ARTICLE 2

1 — Les Etats parties a la présente Convention re-
connaissent que I'importation, I’exportation et le trans-
fert de propriété illicites des biens culturels consti-
tuent I'une des causes principales de I’appauvrissement
du patrimoine culturel des pays d’origine de ces biens,
et qu'une collaboration internationale constitue I'un
des moyens les plus efficaces de protéger leurs biens
culturels respectifs contre tous les dangers qui en
sont les conséquences.

2— A cette fin, les Etats parties s’engagent 2
combattre ces pratiques par les moyens dont ils dis-
posent, notamment en supprimant leurs causes, en
arrétant leur cours et en aidant a effectuer les répa-
rations qui s’imposent.

ARTICLE 3

Sont illicites I'importation, 'exportation et le trans-
fert de propriété des biens culturels effectués con-
trairement aux dispositions prises par les Etats parties
en vertu de la présente Convention.

ARTICLE 4

Les Etats parties a la présente Convention recon-
naissent qu’aux fins de ladite convention, les biens
culturels appartenant aux catégories ci-aprés font par-
tie du patrimoine culturel de chaque Etat:

a) Biens culturels nés du génie individuel ou
collectif de ressortissants de I’Etat considéré
et biens culturels importants pour I’Etat con-
sidéré, créés sur le territoire de cet Etat
par des ressortissants étrangers ou par des
apatrides résidant sur ce territoire;

b) Biens culturels trouvés sur le territoire na-
tional;

¢) Biens culturels acquis par des missions archéo-
logiques, ethnologiques ou de sciences natu-
relles, avec le consentement des autorités com-
pétentes du pays d’origine de ces biens;

d) Biens culturels ayant fait I’objet d’échanges
librement consentis;

e) Biens culturels regus a titre gratuit ou achetés
légalement avec le consentement des autori-
tés compétentes du pays d’origine de ces biens.

ARTICLE 5

Afin d’assurer la protection de leurs biens cultu-
rels contre l'importation, I'exportation et le trans-
fert de propriété illicites, les Etats parties & la pré-
sente Convention s’engagent dans les conditions ap-
propriées & chaque pays & instituer sur leur terri-
toire, dans la mesure ol ils n’existent pas déja, un
ou plusieurs services de protection du patrimoine
culturel dotés d’un personnel qualifié et en nombre
suffisant pour assurer de maniére efficace les fonctions
énumérées ci-dessous:

a) Contribuer & 1’élaboration des projets de tex-
tes législatifs et réglementaires en vue de per-
mettre la protection du patrimoine culturel,
et notamment la répression des importations,
exportations et transferts de propriété illicites
des biens culturels importants;

b) Etablir et tenir & jour, sur la base d’un inven-
taire national de protection, la liste des biens
culturels importants, publics et privés, dont
I’exportation constituerait un appauvrissement
sensible du patrimoine culturel national;

¢) Promouvoir le développement ou la création
des institutions scientifiques et techniques (mu-
sées, bibliothéques, archives, laboratoires, ate-
liers, etc.) nécessaires pour assurer la con-
servation et la mise en valeur des biens cul-
turels;

d) Organiser le contréle des fouilles archéolo-
giques, assurer la conservation in situ de cer-
tains biens culturels et protéger certaines zo-
nes réservées a des recherches archéologiques
futures; :

e) Etablir, & I'intention des personnes intéressées
(conservateurs, collectionneurs, antiquaires,
etc.), des régles conformes aux principes éthi-
ques formulés dans la présente Convention et
veiller au respect de ces régles;

) Exercer une action éducative afin d'éveiller et
de développer le respect du patrimoine cultu-
rel de tous les Etats et diffuser largement la
connaissance des dispositions de la présente
Convention;

g) Veiller 2 ce qu’une publicité appropriée soit
donnée a tout cas de disparition d'un bien
culturel.

ARTICLE 6

Les Etats parties a la présente Convention s’enga-
gent:

@) A instituer un certificat approprié par lequel
I’Etat exportateur spécifierait que I'exporta-
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tion du ou des biens culturels visés est auto-
risée par lui, ce certificat devant accompagner
le ou les bicns culturels réguliérement ex-
portés;

b) A interdire la sortie de leur territoire des biens
culturcls non accompagnés du certificat d’ex-
portation visé ci-dessus;

¢) A porter de fagon apropriée cette interdiction
a la connaissance du public, et en particulier
des personnes qui pourraient exporter ou im-
porter des biens culturels.

ARTICLE 7

Les Etats partics 4 la présente Convention s’enga-
gent:

a) A prendre toutes les mesures nécessaires, con-
formes a la législation nationale, pour empé-
cher Pacquisition, par les musées et autres
institutions similaires situés sur leur territoire,
de biens culturels en provenance d’un autre
Fiat partic 3 la Convention, biens qui auraient
été exportés illicitement aprés P’entrée en
vigueur de la Convention; dans la mesure
du possible, a informer I'Etat d’origine, partie
4 la préscnte Convention, des offres de tels
biens culturels sortis illicitement du territoire
de cct Ftat aprés l'entrée en vigueur de la
présente Convention, & I'égard des deux Etats
en cause;

b):

i) A interdire 'importation des biens cul-
turels volés dans un musée ou un
monument public civil ou religieux, ou
une institution similaire, situées sur le
territoite d’un autre Etat partic a la
présente Convention apres l'entrée cn
vigueur de celleci & I'égard des Etats
en question, a condition qu’il soit
prouvé que cc ou ces biens font partie
de I'inventaire de cette institution;

iy A prendre des mesures appropriées
pour saisir et restituer & la requéte
de I'Etat d’origine partic a la Convention
tout bicn culturel ainsi volé et importé
aprés P'entrée en vigueur de la présente
Convention & I'égard des deux Etats
concernés, & condition que UEtat re-
quérant verse une indemnité ¢quitable
i la personne qui est acquéreur de
bonne foi ou qui détient 1également
la proprit¢ de cc bien. Les requétes
de saisic et de restitution doivent &tre
adressées & IU'Btat requis par la voie
diplomatique. L'Etat requérant cst tenu
de fournir, & ses frais, tout moyen de
preuve néeessaire pour justificr sa re-
quéte de saisic et de restitution. Les
Etats partics s'abstiennent de frapper de
droits dc douane ou d'autres charges
fes bicns culturels restituées en confor-
mit¢ avce le présent article. Toutes les
dépenses afférentes a la restitution du
ou des biens culturcls en question sont
i la charge de I’Etat requérant.

ARTICLE 8

Les Etats partics 2 la présente Convention s’engagent
a frapper de sanctions pénales ou administratives
toute personne responsable d'une infraction aux in-
terdictions prévues aux articles 6, b), et 7, b), ci-dessus.

ARTICLE 9

Tout Etat partie 2 la présentc Convention ¢t dont
le patrimoine culturel est mis en danger par certains
pillages archéologiques ou cthnologiques peut faire
appel aux Etats qui sont concernés. Les Etats partics
a la présente Convention s’cngagent a participer 2
toute opération internationale conceriée dans ces
circonstances, en vue de déterminer et d’appliquer
les mesurcs concrétes néceessaires, y compris e
contrfle de Dexportation, de D'importation ct du
commerce international des biens culturels spécifiques
concernés. En attendant un accord, chaque Etat
concerné prendra, dans la mesure du possible, des
dispositions provisoires pour prévenir un dommage
irrémédiable au patrimoine culturel de PEtat de-
mandeur.

ARTICLE 10

Les Etats partics a la présente Convention s’enga-
gent:

a) A restreindre par ['éducation, Pinformation
et la vigilance, les transferts de biens culturels
illégalement cnlevés de tout Etat partic a la
présente Convention et, dans les conditions
apropriées a chaque pays, a obliger, sous peine
de sanctions pénales ou administratives, les
antiquaires a tenir un registre mentionnant
la provenance de chaque bien culturel, le
nom et 'adresse du fournisseur, la description
et le prix de chaque bien vendu, ainsi qu’'a
informer.I"acheteur du bien culturel de Uinter-
diction d’exportation dont ce bien peut €tre
I’objet;

b) A s’efforcer, par I'éducation, de créer ct de
développer dans le public le sentiment de la
valeur des biens culturels ¢t du danger que
le vol, les fouilles clandestines et les exporta-
tions illicites représentent pour le patrimoine
culturel,

ARTICLE 11

Sont considérés comme illicites 'exportation et le
transfert de propriété forcés de biens culturels résultant
directement ou indirectement dc ['occupation d'un
pays par une puissance étranglre.

ARTICLE 12

Les Etats parties a la présente Convention respec-
teront le patrimoine culturel dans les territoires dont
ils assurent les relations internationales et prendront
les mesures appropriées pour interdirc et emplcher
I'importation, I’exportation et le transfert de propriété
illicites des biens culturels dans ces territoires.
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ARTICLE 13

Les Ftats parties a la présente Convention s’enga-
gent par ailleurs dans le cadre de la législation de
chaque Etat:

a) A empécher, par tous moyens appropriés, les
transferts de propriété de biens culturels ten-
dant a favoriser I'importation ou I’exportation
illicites de ces biens;

b) A faire en sorte que leurs services compétents
collaborent en vue de faciliter la restitution,
i qui de droit, dans les délais les plus rapides
des biens culturels exportés illicitement;

¢) A admettre une action de revendication de
biecns culturels perdus ou volés exercée par
le propriétaire légitime ou en son nom;

d) A reconnaitre, en outre, le droit imprescriptible
de chaque Etat partie a la présente Conven-
tion de classer et déclarer inaliénables certains
biens culturels qui, de ce fait, ne doivent pas
étre cxportés, et a faciliter la récupération par
I’Etat intéressé de tels biens au cas ou ils
auraient été exportés.

ARTICLE 14

Pour prévenir les exportations illicites et faire
face aux obligations qu’'entraine l'exécution des dis-
positions de la présente Convention, chaque Etat partie
a ladite Convention devra, dans la mesure de ses
moyens, doter les services nationaux de protection du
patrimoine culturel d'un budget suffisant et, si néces-
saire, pourra créer un fonds a cette fin.

ARTICLE 15

Rien, dans la présente Convention, n’empéche les
Ftats qui y sont parties de conclure entre eux des
accords particuliers ou de poursuivre la mise a
exécution des accords déja conclus concernant la
restitution de biens culturels sortis de leur territoire
d’origine, pour quelque raison que ce soit, avant
’entrée en vigueur de la présente Convention pour les
Ftats intéressés.

ARTICLE 16

Les Etats parties & la présente Convention indique-
ront dans des rapports périodiques qu’ils présenteront
& la Conférence générale de 1'Organisation des Nations
Unies pour I’éducation, la science et la culture, aux
dates et sous la forme qu'elle déterminera, les disposi-
tions législatives et réglementaires et les autres mesures
qu’ils auront adoptées pour I'application de la présente
Convention, ainsi que des précisions sur I’expérience
qu’ils auront acquise dans ce domaine.

ARTICLE 17

I — Les Ftats parties a la présente Convention
peuvent faire appel au concours technique de ’Organi-
sation des Nations Unies pour I'éducation, la science
et la culture, notamment en ce qui concerne:

a) L’information et I'éducation;
b) La consultation et 'expertise;
¢) La coordination ct les bons offices.

2 — L'Organisation des Nations Unies pour ’éduca-
tion, la science et la culture peut, de sa propre
initiative, cntreprendre des recherches et publier des
études sur les problémes relatifs a la circulation illicite
des biens culturels.

3 — A cette fin, 'Organisation des Nations Unies
pour Péducation, la science et la culture peut égale-
ment recourir a la coopération de toute organi-
sation non gouvernementale compétente.

4 — L’Organisation des Nations Unies pour P'éduca-
tion, la science et la culture est habilitée a faire,
de sa propre initiative, des propositions aux Etats
parties en vue de la mise en oeuvre de la présente
Convention.

5— A la demande d’au moins deux Etats parties
a la présentc Convention qu’oppose un différend
relatif a la mise en oeuvre de celle-ci, 'UNESCO peut
offrir ses bons offices afin d’arriver a un accord
entre cux.

ARTICLE 18

La préscnte Convention est établie en anglais, en
cspagnol, en frangais et en russe. les guatre textes
faisant également foi.

ARTICLE 19

] — La présente Convention sera soumise a la
ratification ou a l'acceptation des Etats membres dc
I’'Organisation des Nations Unies pour ['éducation,
la science et la culture, conformément a leurs procé-
dures constitutionnelles respectives.

2 — Les instruments de ratification ou d’acceptation
seront déposés auprés du Directeur général de I'Orga-
nisation des Nations Unies pour I'éducation, la science
et la culture.

ARTICLE 20

1 — La présente Convention est ouverte a I'adhésion
de tout Etat non membre de I'Organisation des Nations
Unies pour I'éducation, la science et la culture,
invité 4 y adhérer par le Conseil exécutil de I’Orga-
nisation.

2 — L’adhésion se fera par le dépdt d’un instrument
d’adhésion auprés du Directeur général de 1'Organisa-
tion des Nations Unies pour I'éducation, la science
et la culture.

ARTICLE 21

La présente Convention entrera en vigueur 3 mois
aprés la date de dép6t du troisicme instrument de
ratification, d’acceptation ou d’adhésion. mais unique-
ment a I’égard des Etats qui auront déposé leurs
instruments respectifs de ratification, d’acceptation ou
d’adhésion a cette date ou antérieurement. Elle entrera
en vigueur pour chaque autre Etat 3 mois apres
lc dépot de son instrument de ratification. d’acceptation
ou d’adhésion.

ARTICLE 22

Les Etats parties a la présente Convention recon-
naissent que celle-ci est applicable non seulement
a leurs territoires métropolitains mais aussi  aux
territoires dont ils assurent les relations interna-
tionales; ils s’engagent a consulter, si nécessaire,
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les gouvernements ou autres autorités compétentes
desdits territoires, au moment de la ratification,
de l'acceptation ou de I'adhésion, ou auparavant,
en vue d’obtenir P'application de la Convention 2
ces territoires, ainsi qu’a notifier au Directeur
général de I’Organisation des Nations Unies pour
I’éducation, la science et la culture, les territoires
auxquels la Convention s’appliquera, cette ratification
devant prendre effet 3 mois aprés la date de sa
réception.
ARTICLE 23

1 — Chacun des Etats parties & la présente Con-
vention aura la faculté de dénoncer la présente
Convention en son nom propre ou au nom de tout
territoire dont il assure les relations internationales.

2 — La dénonciation sera notifiée par un instrument
écrit déposé auprgs du Directeur général de 1'Orga-
nisation des Nations Unies pour 1'’éducation, la
science et la culture.,

3 — La dénonciation prendra effet 12 mois aprés
réception de I'instrument de dénonciation.

ARTICLE 24

Le Directeur général de 'Organisation des Nations
Unies pour I'éducation, la science et la culture

informera les Etats membres de 1’Organisation, les .

Etats non membres visés a larticle 20, ainsi que
I'Organisation des Nations Unies, du dépdt de tous
les instruments de ratification, d’acceptation ou d’adhé-
sion mentionnés aux articles 19 et 20, de méme
que des notifications et dénonciations respectivement
prévues aux articles 22 et 23.

ARTICLE 25

I — La présente Convention pourra &tre révisée
par la Conférence générale de I’Organisation des
Nations Unies pour I’éducation, la science et la
culture, La révision ne liera cependant que les
Etats qui deviendront parties & la Convention portant
révision.

2 — Au cas ol la Conférence générale adopterait
une nouvelle convention portant révision totale ou
partielle de la présente Convention, et & moins que
la nouvelle convention n’on dispose autrement, la
présente Convention cesserait d’étre ouverte 3 la
ratification, a Pacceptation ou a ’adhésion, & partir
de la date d’entrée en vigueur de la nouvelle conven-
tion portant révision.

ARTICLE 26

x

Conformément & Uarticle 102 de la Charte des
Nations Unies, la présente Convention sera enregistrée

au Secrétariat des Nations Unies & la requéte du
Directeur général de 1'Organisations des Nations
Unies pour I’éducation, la science et la culture.

Fait a Paris, ce dix-septitme jour de novembre
1970, en deux exemplaires authentiques portant la
signature du Président de la Conférence générale,
réunie en sa seizi®me session, et du Directeur général,
de I’Organisation des Nations Unies pour "éducation,
la science et la culture, qui seront déposés dans les
archives de !’Organisation des Nations Unies pour
I’éducation, la science et la culture, et dont des copies
certifiées conformes seront remises & tous les Etats
visés aux articles 19 et 20 ainsi qu’d 1’Organisation
des Nations Unies.

Le texte qui précdde est le texte authentique de
la Convention dGment adoptée par la Conférence
générale de !’Organisation des Nations Unies pour
I’éducation, la science et la culture & sa seiziéme ses-
sion, qui s’est tenue & Paris et qui a été déclarée
close le quatorziéme jour de novembre 1970.

En foi de quoi ont apposé leur signature, ce
dix-septieéme jour de novembre 1970.

Le Président de la Conférence générale:
Atilio Dell’Oro Maini.

Le Directeur général:

René Maheu.

MINISTERIO DA SAUDE

14* Delegagdo da Direccao-Geral
da Contabilidade Puablica

Declaragéo

De harmonia com o disposto no n.* 2 do artigo 6.
do Decreto-Lei n.° 46/84, de 4 de Fevereiro, se publica
que foi autorizada a seguinte alteragdo de rubrica, nos
termos do n.° 2 do artigo 2.° ¢ da alinea ¢) do artigo 4.°
do mesmo diploma:

No cap. 50 «Investimentos do Plano», div. 42
«Informacéo cientifica e técnica», subdiv. 01:;

De: D. G. F. S. S.— Desenvolvimento do
Sistema de Informacgdo de Satde (a).

Para: D. E. P. S. — Desenvolvimento do Sis-
tema de Informagdo de Satdde ().

(a) Despachos ministeriais de 21 de Maio ¢ 4 e 12 de Junho.

14.* Delegagdo da Direcgao-Geral da Contabilidade
Piblica, 8 de Julho de 1985. — O Director, Benjamim
Augusto da Silva Naia.

Depdsito legal n.°> 8814/85

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MoOEDA, E. P.
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